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REFERÊNCIA: LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.08.23.1-PE. 
ASSUNTO: REVOGAÇÃO DO CERTAME CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE DIREITO DE USO DE 
SOFTWARE/SISTEMA DE INFORMAÇÕES DESTINADO À GESTÃO DA PROCURADORIA-
GERAL DO MUNICÍPIO, PARA GOVERNANÇA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E 
JUDICIAIS, INCLUINDO SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, MIGRAÇÃO DE 
DADOS, TREINAMENTO, HOSPEDAGEM EM NUVEM E SUPORTE TÉCNICO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERENCIA. 

O Ilmo. Procurador-Geral do Município de Horizonte, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos, especialmente a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e: 

CONSIDERANDO, a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento 
dos procedimentos licitatórios em andamento em sua instancia, com fundamento no teor do Art. 
49, caput, da Lei Federal 8.666/93: 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

CONSIDERANDO, que a Administração pode revogar seus próprios atos por razões de 
conveniência e oportunidade, conforme a Súmula n° 473 do Supremo Tribunal Federal: 

Súmula STF 473 A ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS PRÓPRIOS 
ATOS, QUANDO EIVADOS DE VÍCIOS QUE OS TORNAM ILEGAIS, 
PORQUE DELES NÃO SE ORIGINAM DIREITOS; OU REVOGA-LOS, 
POR MOTIVO DE CONVENIÊNCIA OU OPORTUNIDADE, 
RESPEITADOS OS DIREITOS ADQUIRIDOS, E RESSALVADA, EM 
TODOS OS CASOS, A APRECIAÇÃO JUDICIAL. 

CONSIDERANDO, que o ato administrativo revogatório é resultante do poder discricionário 
no qual permite a Administração rever suas atividades para que se destinem ao seu fim 
especifico; 

CONSIDERANDO, que a presente licitação não foi homologada; 

CONSIDERANDO, que a revogação deste Pregão Eletrônico resulta de uma série de 
avaliações realizadas pelos servidores da Procuradoria, no qual, verificou-se que o objeto, por 
si só, não mais atendia as necessidades oriundas do cotidiano dos processos administrativos e 
judiciais, bem como a necessidade de um software que possua recursos tecnológicos que 
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envolvam Inteligência Artificial e linguagem de programação contendo mecanismos de 
Controladoria Jurídica e Comunicação em API com Tribunais de Contas e Tribunais de Justiça 
disponibilizado pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

CONSIDERANDO, que nas licitações, os princípios jurídicos funcionam como bússolas na 
concretização das regras jurídicas que disciplinam a matéria no plano constitucional e 
infraconstitucional, seria inviável a contratação deste objeto e posterior alteração do mesmo 
após a homologação e contratação. 

CONSIDERANDO, que as normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

DECIDE: 

I - REVOGAR o Processo Licitatório em epígrafe, que determina a Seleção e contratação de 
pessoa jurídica do ramo pertinente, especializada para locação de veículos e máquinas 
pesadas, a fim de atender ás necessidades da Procuradoria-Geral do Município, por 
conveniência e oportunidade administrativa e com principio da autotutela, para as devidas 
providências de reanálise e aprimoramento do objeto, haja vista que o objeto licitado não mais 
atende as necessidades deste órgão. 

II - DETERMINAR a abertura do prazo de 05 (cinco) dias úteis para que as licitantes 
interessadas, caso queiram, apresentem recursos administrativos, na forma do Art. 109, I, "c" da 
Lei n° 8.666/93, a contar da intimação desse ato, a serem encaminhados para o e-mail: 
procuradoria@horizonte.ce.gov.br. 

Ill- REMETER à Comissão de Licitação para a devida publicidade. 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE, aos 20 dias do mês de maio de 
2024. 

Francisco Marcello Martins Desidério 
Procurador-Geral do Município 
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